
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 112.655 - PE (2019/0133387-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOÃO BATISTA DA SILVA 
ADVOGADOS : BORIS MARQUES DA TRINDADE  - PE002032 
   CARLOS EDUARDO TRINDADE CAVALCANTE  - PE047890 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM  HABEAS CORPUS.  HOMICÍDIO. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE DECORRENTE DA AUSÊNCIA DE PUBLICAÇÃO NA 
IMPRENSA OFICIAL DO EDITAL DE CITAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. EDITAL CITATÓRIO 
AFIXADO NO FÓRUM LOCAL.  INTELIGÊNCIA DO ART. 365, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO. NULIDADES. PRECLUSÃO. ART. 571, I, DO CPP. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. O art. 365, parágrafo único, do Código de Processo Penal dispõe que o edital 
de citação será afixado à porta do edifício onde funcionar o juízo e será publicado 
pela imprensa,onde houver, devendo a afixação ser certificada pelo oficial que a 
tiver feito e a publicação provada por exemplar do jornal ou certidão do escrivão, 
da qual conste a página do jornal com a data da publicação. Na hipótese de 
inexistência de órgão oficial ou privado no local, basta a fixação do edital no 
fórum. (HC 479.957-PE, Quinta Turma, Relator Ministro Félix Fischer, Dje. 
06/03/2019).
2. O reconhecimento de nulidade no curso do processo penal, seja absoluta ou 
relativa, reclama efetiva demonstração de prejuízo, à luz do art. 563 do Código de 
Processo Penal, segundo o princípio pas de nullité sans grief. Precedentes.
3. Demais disso, esta Corte já se pronunciou no sentido de que, nos processos de 
competência do Tribunal do Júri, eventuais nulidades ocorridas durante a 
instrução, devem ser arguídas por ocasião das alegações finais, nos termos da 
previsão contida no art. 571, I, do Código de Processo Penal. Do que consta dos 
autos, verifica-se que a questão está prejudicada em razão da preclusão, tendo em 
vista que a defesa não se insurgiu, no momento oportuno, acerca da pretensa 
nulidade durante o curso do processo.
4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 05 de maio de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 112.655 - PE (2019/0133387-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOÃO BATISTA DA SILVA 
ADVOGADOS : BORIS MARQUES DA TRINDADE  - PE002032 
   CARLOS EDUARDO TRINDADE CAVALCANTE  - PE047890 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO BATISTA DA 
SILVA  contra decisão de fls. 144-151 (e-STJ), que negou provimento ao recurso ordinário 
em habeas corpus.

Neste recurso, reitera o agravante as razões do recurso originário quanto à 
nulidade da citação editalícia porque efetuada apenas mediante a fixação do edital no Fórum 
local, sem a devida publicação da imprensa oficial, consoante determinado no art. 365, parágrafo 
único, do CPP.

Sustenta que "a validade da citação editalícia só corre quando o edital é afixado 
no edifício do Fórum e é publicado, no Diário de Justiça do Poder Judiciário. E não só pela 
utilização da disjuntiva significadora de dois acervos, dois momentos distintos, duas coisas." 
(e-STJ, fl. 160).

Aduz, ainda, que se não há jornal, a certidão do cartório deve ser explícita, neste 
ponto, o que não se verifica no caso, pois apenas certificou que o edital de citação foi afixado no 
loca de costume. Pondera que, caso não haja jornal na localidade, a certidão de publicação deve 
ser explícita quanto a tal lacuna, o que não ocorreu no caso.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da 
matéria ao colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Alega  o agravante a ocorrência de nulidade da ação penal em que foi condenado 
à pena de 14 anos de reclusão pela prática de um homicídio qualificado, sob o fundamento de que 
cerceamento do seu direito de defesa à falta de publicação da citação editalícia na imprensa 
oficial, causando-lhe prejuízo na sua defesa técnica.

Não obstante os argumentos expendidos pelo recorrente, estes não possuem o 
condão de infirmar a decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, sobre as alegadas nulidades, assim se 
pronunciou a Corte local:

"(...)
Os impetrantes alegam que o processo se encontra eivado de nulidades, 
apontando os seguintes argumentos. Citado por edital, ante o não 
comparecimento do paciente à audiência de interrogatório, o edital não foi 
publicado, muito embora tenha sido afixado no local de costume, não 
houve a devida publicação.De acordo com o art. 365 do Código de 
Processo Penal, o edital será afixado à porta do edifício onde funcionar o 
juízo e será publicado pela imprensa, onde houver, o referido processo 
tramitou em Condado,vejamos:

Art. 365. O edital de citação indicará:
I - o nome do juiz que a determinar;
II - o nome do réu, ou, se não for conhecido, os seus sinais 
característicos,bem como sua residência e profissão, se constarem do 
processo;
III - o fim para que é feita a citação;
IV - o juízo e o dia, a hora e o lugar em que o réu deverá comparecer;
V - o prazo, que será contado do dia da publicação do edital na imprensa, 
se houver, ou da sua afixação.
Parágrafo único. O edital será afixado à porta do edifício onde funcionar o 
juízo e será publicado pela imprensa, onde houver, devendo a afixação ser 
certificada pelo oficial que a tiver feito e a publicação provada por 
exemplar do jornal ou certidão do escrivão, da qual conste a página do 
jornal com a data da publicação.

No presente caso, o edital de citação foi afixado no local de costume, 
conforme certidão do chefe de secretaria de fl. 23, motivo pelo qual, não 
há que se falar em ilegalidade na citação.Com relação a segunda nulidade 
apontada "consistente no fato de que o processo teve curso, sem que o 
paciente tivesse defesa, como assegurado pelo art.261, CPP, toque que 
deságua na contrariedade ao art.5°, inc, LIV, CF".
Cuido que também não pode prosperar, compulsando o presente habeas 
corpus, não há provas de que o Juiz nomeou defensor que não aceitou o 
encargo, e outro que assumiu e não indicou testemunhas, o que percebo às 
fls. 26 e 27, é que o defensor foi nomeado, justificando a não apresentação 
das testemunhas, por ser o réu revel.
Ainda, com relação a audiência antecipada, antes da contratação de 
defensor constituído, houve nomeação de defensor para o ato fls. 28/31, a 
defesa alega ainda que a advogada Edna Trindade de Azevedo não fez 
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perguntas as testemunhas, não se sabendo se a mesma é inscrita na OAB, 
cuido ser infundadas tais alegações.
Ademais, em razão da pronúncia, o acusado foi preso e constituiu defensor 
que pugnou pela reinquirição de testemunhas, o que foi feito, não havendo 
violação ao art.5°, inc, LIV, CF, e nem prejuízo algum para a defesa. 
Diante dessas considerações, pedindo vênia a douta Procuradoria de 
Justiça, por entender que o presente fora manejado como sucedâneo de 
recurso próprio não conheço do habeas corpus, igualmente por não 
verificar qualquer ilegalidade ou coação não o concedo de ofício" (e-STJ, 
fls. 99-100).

Quanto à  nulidade decorrente da ausência de publicação do edital de citação na 
imprensa local, tenho que não merece acolhimento.

Consoante se extrai no acórdão impugnado, o feito tramitou na cidade 
de Condado, em Pernambuco, e foi devidamente certificado pelo Chefe de Secretaria do Fórum 
local a afixação do edital de citação no local de costume, atendendo ao determinado no art. 365, 
parágrafo único, do Código de Processo Penal, que assim dispõe:

"Art. 365. O edital de citação indicará:
[...]
Parágrafo único. O edital será afixado à porta do edifício onde funcionar o 

juízo e será publicado pela imprensa, onde houver, devendo a afixação ser 
certificada pelo oficial que a tiver feito e a publicação provada por exemplar 
do jornal ou certidão do escrivão, da qual conste a página do jornal com a 
data da publicação" (grifei).

Dessume-se do dispositivo legal que na hipótese de inexistência de órgão oficial 
ou privado no local, basta a fixação do edital no fórum, como ocorrido na hipótese. Oportuno 
ressaltar que que não se comprovou, nos presentes autos, a existência de órgão de imprensa na 
comarca de Condado, em Pernambuco no ano de 2003 - data do recebimento da denúncia, 
consoante se verifica das informações apresentadas pelo magistrado de primeiro grau à fl. 66 
(e-STJ).

Nesse sentido há entendimento desta eg. Quinta Turma:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. LATROCÍNIO. 
ARGUIÇÃO DE NULIDADE DA CITAÇÃO POR EDITAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. CITAÇÃO POR EDITAL VÁLIDA, AFIXADA NA 
PORTA DO FÓRUM LOCAL, APÓS DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS 
PARA CITAÇÃO DO PACIENTE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
EXISTÊNCIA DE IMPRENSA LOCAL NA COMARCA DE SERRITA-PE 
EM 1997. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. PAS DE NULLITÉ SANS 
GRIEF. INTELIGÊNCIA DO ART. 563 DO CPP. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.
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II - O edital de citação foi devidamente afixado na porta do fórum 

local, em estreita observância ao art. 365, parágrafo 2º, do Código de 

Processo Penal.

III - A inteligência do art. 365, parágrafo único do CPP prevê que na 

hipótese de inexistência de órgão oficial ou privado no local, basta a 

fixação do edital no fórum, como ocorrido na hipótese. Ressalte-se 

que não se comprovou, nos presentes autos, a existência de órgão de 

imprensa na comarca de Serrita/PE, no ano de 1997.
IV - A jurisprudência desta Corte de Justiça há muito se firmou no sentido 
de que a declaração de nulidade exige a comprovação de prejuízo, em 
consonância com o princípio pas de nullité sans grief, consagrado no art. 
563 do CPP, o que não ocorreu na hipótese. Precedentes.
V - Embora não seja automática a suspensão do processo, devendo, para 
tanto haver manifestação do juíz, não há que se falar em suspensão do 
processo sem suspensão do prazo prescricional, o que seria, a todo 
sentido, contrário à expressa previsão legal, que determina, literalmente, 
que ficam suspensos "o processo e o curso do prazo prescricional ". 
Precedentes.Habeas corpus não conhecido." (grifamos).
(HC 479.957-PE, Quinta Turma, Relator Ministro Félix Fischer, Dje. 
06/03/2019).

."HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO 
SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO 
CONHECIMENTO.
(...)
HOMICÍDIO QUALIFICADO (ARTIGO 121, § 2º, INCISOS II E IV DO 
CÓDIGO PENAL). CITAÇÃO POR EDITAL. NÃO ESGOTAMENTO 
DOS RECURSOS DISPONÍVEIS PARA LOCALIZAR O PACIENTE. 
ACUSADO FORAGIDO LOGO APÓS A PRÁTICA DO CRIME. 
NULIDADE NÃO CARACTERIZADA.
1. Constatado que o paciente se encontrava foragido desde a data dos 
fatos, afasta-se a alegação de nulidade da citação editalícia.Precedentes.
AVENTADO DESRESPEITO AO ARTIGO 365 DO CÓDIGO PENAL. 
EDITAL DE CITAÇÃO QUE NÃO TERIA SIDO PUBLICADO EM 
JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO. MATÉRIA NÃO APRECIADA 
PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte Superior de Justiça, do 
alegado desrespeito ao artigo 365 do Código de Processo Penal, tendo em 
vista que essa matéria não foi analisada pelo Tribunal impetrado no aresto 
combatido, sob pena de incidir-se em indevida supressão de instância.

2. Ainda que assim não fosse, de acordo com o parágrafo único do 

artigo 365 do Código de Processo Penal, extrai-se que, justamente 

para lhe dar publicidade, impõe-se que o edital seja afixado na porta 

do edifício em que funcionar o juízo e publicado pela imprensa, onde 

houver, não havendo qualquer menção à necessidade de publicação na 

imprensa comum. Doutrina. Precedentes.
3. Na hipótese em apreço, inexistindo evidências de que o edital de citação 
não teria sido publicado no Diário Oficial, impossível a constatação da 
alegada ilegalidade na formalidade adotada para o chamamento ficto.
(...)
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PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. PREENCHIMENTO. 
SEGURANÇA DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. ACUSADO 
FORAGIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E CONSTITUCIONAL. 
MÁCULA NÃO EVIDENCIADA.1. A fuga do paciente do distrito da culpa, 
após o cometimento do delito, é fundamentação suficiente a embasar a 
manutenção da custódia preventiva, ordenada para assegurar a aplicação da 
lei penal.2. Habeas corpus não conhecido."
(HC 228.391/GO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/11/2013, DJe 04/12/2013).

Ademais, destaca-se que o reconhecimento de nulidade no curso do processo 
penal, seja absoluta ou relativa, reclama efetiva demonstração de prejuízo, à luz do art. 563 do 
Código de Processo Penal, segundo o princípio pas de nullité sans grief.

Ilustrativamente:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO 
PRÓPRIO. NULIDADE. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
PACIENTE DA SENTENÇA DE PRONÚNCIA. RÉU FORAGIDO. 
DEFENSORIA PÚBLICA DEVIDAMENTE INTIMADA. 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. 
INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO EFETIVO. PRINCÍPIO DO PAS DE 

NULLITÉ SANS GRIEF. ART. 563 DO CPP. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO VERIFICADO. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo de revisão criminal e de 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da 
ordem, de ofício.
2. No processo de competência do Tribunal do Júri, as nulidades ocorridas 
após a sentença de pronúncia devem ser alegadas tão logo quando 
anunciado o julgamento e apregoadas as partes, nos termos do artigo 571, 
V, do CPP, sob pena de preclusão. No caso, a Defesa não alegou, a tempo 
e modo, a apontada nulidade.
3. Por outro lado, a ausência do termo de recurso no ato de intimação 
pessoal do réu não acarreta a nulidade do processo, por não se tratar de 
providência legal obrigatória. Ademais, o advogado constituído, 
regularmente intimado, pode apresentar apelação independentemente do 
apenado, conforme a Súmula n.º 705 do Supremo Tribunal Federal (HC 
183.332/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 28/06/2012) 
(HC 248.986/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado 
em 3/3/2016, DJe de 10/3/2016)
4. Ademais, a defesa não demonstrou prejuízo decorrente da falta de 
intimação pessoal do acusado acerca da decisão de pronúncia, visto que a 
Defensoria Pública, devidamente intimada, o representou durante todo o 
deslinde da ação penal, tanto que interpôs tempestivamente recurso em 
sentido estrito contra a decisão de pronúncia, não havendo, portanto, 
dúvidas de que os princípios da ampla defesa e do contraditório foram 
regularmente observados, o que impede o reconhecimento da eiva 
suscitada na impetração, nos termos do artigo 563 do Código de Processo 
Penal.
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5. Habeas corpus não conhecido."
(HC 498.507/TO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 11/06/2019, DJe 27/06/2019).

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS TENTADOS. TRIBUNAL DO JÚRI. NULIDADE 
RECONHECIDA DE OFÍCIO PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MÍDIA 
DIGITAL. VOLUME DO ÁUDIO. SESSÃO DE JULGAMENTO. ART. 
231 DO CPP. TRANSCRIÇÃO DA MÍDIA PRODUZIDA 
ESPONTANEAMENTE PELA ACUSAÇÃO JUNTADA AOS AUTOS. 
POSSIBILIDADE. DOCUMENTO QUE NÃO POSSUI CARÁTER 
PROTELATÓRIO OU TUMULTUÁRIO. CELERIDADE E EFETIVIDADE 
AO PROCESSAMENTO DO FEITO. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE EFETIVO PREJUÍZO PELAS PARTES. PAS DE 
NULLITÉ SANS GRIEF. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CARACTERIZADO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o preceito contido no art. 
231 do Código de Processo Penal, firmou em diversas oportunidades a 
orientação de que o pedido de juntada de documentos é permitido em 
qualquer fase processual, cabendo ao magistrado indeferir a providência 
caso tenha caráter irrelevante, protelatório ou tumultuário, nos termos do 
art. 400, § 1º, do Código de Processo Penal.
2. Na hipótese, o documento apresentado pelo Ministério Público não 
possui natureza protelatória ou tumultuária; longe disso, os autos 
evidenciam situação peculiar, qual seja, a demonstração de que, apesar da 
baixa qualidade da gravação da sessão de julgamento, por conta do baixo 
volume do áudio, a mídia apresenta compreensão das declarações, tanto 
que o seu conteúdo foi objeto de de gravação por empresa especializada, 
contratada às expensas do próprio representante do Ministério Público.
3. Busca-se, no processo penal, a verdade real, cabendo ao Juiz ir ao 
encontro de todos os elementos que possam retratar a realidade dos fatos, 
com adoção de meios ou providências que garantam a celeridade de sua 
tramitação e a razoável duração do processo, compreendendo-se as 
facilidades tecnológicas atualmente disponíveis, ainda que promovidas por 
uma das partes interessadas.
4. O princípio do pas de nullité sans grief exige, em regra, a demonstração 
de prejuízo concreto à parte, podendo ser ela tanto a nulidade absoluta 
quanto a relativa. Precedentes.
5. Extrai-se dos autos que os réus e seus defensores não cogitaram a 
existência de vícios na sessão de julgamento do Tribunal do Júri, nem na 
ata de julgamento ou mesmo em seus recursos de apelação, sendo o caso 
de aplicação do princípio do pas de nullité sans grief.
6. Recurso especial provido para afastar a nulidade da sessão de julgamento 
do Tribunal do Júri, cabendo ao Tribunal a quo determinar a juntada aos 
autos da documentação apresentada pelo Ministério Público, abrindo-se 
vistas às partes, para fins do contraditório e da ampla defesa, prosseguindo 
na análise das manifestações e do recurso de apelação, como entender de 
direito."
(REsp 1719933/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 01/10/2018).

Registra-se, ainda, que esta Corte já se pronunciou no sentido de que, nos 
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processos de competência do Tribunal do Júri, eventuais nulidades ocorridas durante a instrução, 
devem ser arguidas por ocasião das alegações finais, nos termos da previsão contida no art. 571, 
I, do Código de Processo Penal.

Do que consta dos autos, verifica-se que a questão está prejudicada em razão da 
preclusão, tendo em vista que a defesa do agravante não se insurgiu, no momento oportuno.

Neste sentido, transcrevo:

"PENAL. PROCESSUAL PENAL.HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU E REVISÃO CRIMINAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. NULIDADES. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. VÍCIO NÃO ALEGADO NO MOMENTO OPORTUNO. 
PRECLUSÃO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ quando utilizado em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se de 
ofício, a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, 
abuso de poder ou teratologia.
2. Não pode esta Corte Superior conhecer originariamente de matéria não 
analisada pelo Tribunal a quo, sob pena de indevida supressão de instância.

3. Ademais, prevalece nesta Corte, o entendimento de que eventuais 

irregularidades ocorridas durante a instrução criminal e após a 

decisão de pronúncia, nos processos de competência do júri, devem 

ser suscitadas em preliminar de alegações finais ou tão logo seja 

possível, com base no que dispõe o art. 571 do CPP, sob pena de 

preclusão. (grifamos)
4. Não há falar em prescrição da pretensão punitiva, porquanto não 
decorrido prazo superior a 20 anos (art. 109, I, do CP) entre os marcos 
interruptivos, necessários à sua configuração.
5. Habeas corpus não conhecido."
(HC 269480/RO, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
25/02/2016).

"PENAL E PROCESSUAL. HOMICÍDIO. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. (1) 
EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. RÉU PRONUNCIADO. 
ENUNCIADO SUMULAR N. 21 DESTA CORTE. (2) NULIDADE. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA PARA A 
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO NO 
MOMENTO PROCESSUAL ADEQUADO. PRECLUSÃO. (3) AUSÊNCIA 
DE EFETIVO PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. (4) 
NULIDADE. RETIRADA DO RÉU DA SESSÃO PARA A OITIVA DE 
TESTEMUNHA. ILEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. (5) 
FALTA DE CIENTIFICAÇÃO DO TEOR DOS DEPOIMENTOS AO 
ACUSADO E DA OCORRÊNCIA DO INTERROGATÓRIO 
IMEDIATAMENTE EM SEQUÊNCIA. MATÉRIAS NÃO ANALISADAS 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. (6) HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Não se configura excesso de prazo para o término da instrução criminal, 
visto que o réu foi pronunciado. Incidência do enunciado n. 21 da Súmula 
desta Corte.

Documento: 1937410 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/05/2020 Página  10 de 6



 
 

 

2. É firme neste Sodalício o entendimento de que 'nos processos de 

competência do Tribunal do Júri, as nulidades havidas durante a 

instrução criminal, na fase do judicium accusationis, devem ser 

arguidas, como preliminar ao mérito, nas alegações finais, sob pena 

de preclusão, nos termos dos arts. 571, I, e 572, I, do CPP' (HC 

46.608/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, 

DJe 11/12/2013). (grifamos).
3. 'O princípio do pas de nullité sans grief exige a demonstração de 
prejuízo concreto à parte que suscita o vício, independentemente da sanção 
prevista para o ato, podendo ser tanto a de nulidade absoluta, quanto a 
relativa, pois não se declara nulidade por mera presunção' (REsp 
1446799/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe 18/12/2014).
4. A retirada do réu da sala de audiência, à luz do art. 217 do Código de 
Processo Penal, de acordo com a jurisprudência desta Corte, pode ser 
efetuada. Precedentes.
5. As demais questões trazidas a debate no presente writ, a saber, a falta de 
cientificação do teor dos depoimentos ao acusado e da ocorrência do 
interrogatório imediatamente em sequência, não foram sequer ventiladas 
perante o Tribunal a quo, o que impede sua cognição por esta Corte, sob 
pena de indevida supressão de instância.
6. Writ não conhecido."
(HC 314.047/AL, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 27/05/2015).

Assim, verifica-se que o agravante não trouxe elementos aptos a modificar o 
entendimento de decisão recorrida, razão pela qual merece subsistir por seus próprios 
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0133387-9 RHC 112.655 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00052451720188170000  4882520068170800  518334600  52451720188170000

EM MESA JULGADO: 05/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO BATISTA DA SILVA 
ADVOGADOS : BORIS MARQUES DA TRINDADE  - PE002032 

 CARLOS EDUARDO TRINDADE CAVALCANTE  - PE047890 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO BATISTA DA SILVA 
ADVOGADOS : BORIS MARQUES DA TRINDADE  - PE002032 

 CARLOS EDUARDO TRINDADE CAVALCANTE  - PE047890 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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